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improbidades  em  relação  ao  Fundo  ou  em  relação  às  insuficientes
dotações nas leis orçamentárias, da qual tenha ciência, deve apresentar
representação ao Ministério Público para as medidas cabíveis.

Art. 100. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
divulgará amplamente à comunidade:

I  -  as  ações  prioritárias  das  políticas  de  promoção,  proteção,
defesa e Atendimento aos direitos da criança e do adolescente;

II  -  os  requisitos  para  a  apresentação  de  projetos  a  serem
beneficiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente;

III - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o
valor dos recursos previstos para implementação das ações, por
projeto;

IV - o total dos recursos recebidos;

V -  a  avaliação dos  resultados  dos  projetos  beneficiados  com
recursos  do  Fundo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente.

Art. 101. Nos materiais de divulgação e publicidade das ações,
projetos  e  programas  que  tenham recebido  financiamento  do
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, será
obrigatória a referência ao Conselho de Direitos e ao Fundo como
fonte pública de financiamento.

CAPITULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  102.  Fica  autorizada  a  instituição  e  implantação,  no  âmbito  do
Município de Carrasco Bonito/TO, do Comitê Intersetorial da Primeira
Infância, com a finalidade de articular, integrar e monitorar as políticas
públicas  voltadas  à  primeira  infância,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
13.257/2016.

§1º O Comitê será composto por representantes das Secretarias
Municipais  de  Assistência  Social,  Saúde,  Educação,  Cultura,
Esporte,  Planejamento,  representantes  do  CMDCA  e  de
organizações da sociedade civil com atuação na área da infância.

§2º O Comitê deverá ter regimento interno próprio e cronograma
de reuniões ordinárias, sendo suas decisões tomadas por maioria
simples, com registro em ata.

§3º  Caberá  ao  Comitê  elaborar  diagnósticos,  planejar  ações
integradas  e  monitorar  a  execução  do  Plano  Municipal  pela
Primeira Infância.

Art.  103.  Fica  autorizada  a  instituição  e  implantação  do  Comitê  de
Gestão Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção Social de Crianças e
Adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, em conformidade com
a Lei Federal nº 13.431/2017.

§1º O Comitê terá caráter permanente, natureza intersetorial e
será coordenado pela Secretaria Municipal de Assistência Social,
com a participação obrigatória das áreas de saúde, educação,
segurança  pública,  Ministério  Público,  Judiciário,  CMDCA  e
Conselho Tutelar.

§2º  Compete  ao  Comitê  elaborar  os  fluxos  e  protocolos  de
atendimento integrado e interinstitucional  às vítimas,  além de
monitorar sua execução e revisar periodicamente os instrumentos
de atuação.

Art. 104. O Município de Carrasco Bonito/TO poderá instituir o Serviço
de  Acolhimento  Familiar,  conforme  previsto  na  Resolução  CNAS  nº
109/2009 e demais normativas do Sistema Único de Assistência Social.

§1º O serviço será precedido de estudo técnico de viabilidade e
constituído  por  grupo  intersetorial  responsável  por  sua

implantação  e  acompanhamento.

§2º A implantação do Serviço de Acolhimento Familiar deverá
considerar as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência
Familiar e Comunitária.

§3º O CMDCA deverá aprovar previamente a proposta técnica, o
cronograma de implantação e a previsão orçamentária específica
para o serviço.

Art.  105.  O  Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente, com apoio dos Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos
da  Criança  e  do  Adolescente,  deverá  estabelecer  uma  política  de
qualificação profissional permanente dos seus membros, bem como dos
conselheiros tutelares, voltada à correta identificação e atendimento das
demandas inerentes ao órgão.

Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estímulo e o
fornecimento  dos  meios  necessários  para  adequada  formação  e
atualização funcional dos membros dos Conselhos e seus suplentes, o que
inclui,  dentre  outros,  a  disponibilização  de  material  informativo,
realização de encontros com profissionais que atuam na área da criança e
do adolescente e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema.

Art. 106. As despesas para a execução desta Lei correrão por conta de
dotação própria.

Art. 107. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
terá vigência por tempo ilimitado.

Art. 108. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 dias do mês de Setembro do ano de

2025.

GILVAN BANDEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N° 433/2025, DE 02 DE SETEMBRO DE 2025.

“CRIA O SERVIÇO PÚBLICO DE LOTERIA MUNICIPAL DE
CARRASCO BONITO/TO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARRACO  BONITO,  Estado  do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição do Estado do
Tocantins e Constituição Federal,  faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica criada o serviço público de Loteria Municipal de Carrasco
Bonito/TO.

Art. 2º.  Compete a Loteria Municipal de Carrasco Bonito/TO explorar
quaisquer das modalidades lotéricas previstas na Lei Federal nº 13.756,
de 12 de dezembro de 2018.

§ 1º. A captação dos recursos por meio da loteria criada por esta
Lei se dará através do entretenimento e da exploração de jogos
lotéricos e apostas.

§  2º.  Para  os  fins  desta  Lei,  considera-se  jogo  lotérico  toda
operação,  jogo  ou  aposta,  na  modalidade  de  concurso  de
prognóstico e demais modalidades criadas por lei federal, para
obtenção de prêmio em dinheiro ou em bens de outra natureza.

Art. 3º. O serviço público de loteria autorizado a que se refere esta Lei
será  explorado  diretamente  pelo  Poder  Executivo  ou  mediante
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credenciamento, concessão, parceria público-privada ou contratação de
serviços, mediante licitação, admitido o consórcio de empresas.

Art. 4º. O produto da arrecadação total obtida por meio da captação de
apostas ou da venda de bilhetes da loteria municipal, por meio físico ou
virtual, será destinado tendo como base as seguintes diretrizes:

I  – ao pagamento de prêmios, ao recolhimento do imposto de
renda incidente sobre a premiação e à cobertura de despesas de
custeio e de manutenção da operação da loteria municipal;

II – ao financiamento de ações, projetos e aporte de recursos de
custeio  nas  áreas  de  assistência  e  desenvolvimento  social,
cultura, educação, direitos humanos, turismo, esporte, cultura,
saúde e segurança pública.

Art. 5º. Os valores dos prêmios que não tenham sido reclamados pelos
apostadores contemplados no prazo de prescrição de 90 dias, contados da
divulgação  dos  resultados  serão  revertidos  ao  Fundo  Municipal  de
Assistência Social.

Art. 6º. O Município de Carrasco Bonito/TO, diretamente ou por meio de
parceria, concessão ou credenciamento, adotará os sistemas de garantia
que julgar convenientes à segurança contra fraude e adulteração dos
bilhetes.

Art.  7º.  A  Secretaria  Municipal  de  Finanças  terá  a  competência  de
praticar os atos administrativos para a consecução dos objetivos desta Lei
na forma disciplinada por ato do Poder Executivo.

Art.  8º.  O  Poder  Executivo  disciplinará  sobre  os  procedimentos
decorrentes da retenção do imposto de renda incidente sobre a premiação
e aos demais beneficiários legais.

Art. 9º.  As empresas que prestarem quaisquer serviços no sentido de
explorar o serviço criado por esta Lei e forem optantes do regime de
Tributação através do Lucro Real poderão doar até 1% do Total do seu
Imposto devido a União Federal ao Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente, da Cultura ou ao Fundo Municipal do Idoso e ter o valor
deduzido do total do Imposto devido à Receita Federal.

§  1º.  Os sócios das empresas referidas no caput deste Artigo
poderão doar,  no momento da Declaração de Ajuste Anual do
Imposto de Renda, até o percentual de 3% sobre o imposto devido
apurado na declaração e ter esse valor deduzido do seu Imposto,
podendo destinar,  desde que optem pelo modelo completo da
declaração, até 6% do valor do imposto devido para as doações
realizadas  durante  o  Ano-Calendário  da  Declaração  de  Ajuste
Anual.

§ 2º.  A dedução está sujeita ao limite global de 6% (seis por
cento) do imposto devido apurado na declaração, juntamente com
as demais deduções de incentivo (como Fundo do Idoso e de
Incentivo à Cultura).

Art.  10.  O  Poder  Executivo  regulamentará  o  disposto  nesta  Lei  por
Decreto,  dentro  de  cento  e  vinte  dias,  cabendo  à  Secretaria  de
Administração  editar  as  normas  complementares  que  se  fizerem
necessárias.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 02 dias do mês de Setembro do ano de

2025.

GILVAN BANDEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

 

 

LEI  COMPLEMENTAR N°  434/2025,  DE 02  DE SETEMBRO DE
2025.

“Alterar a alíquota de incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS)
para serviços de loteria e demais produtos desta natureza, bem

como serviços prestados por plataformas tecnológicas
credenciadas, conforme preconizam os itens 15.01, 1.05, 1.06,

1.09, 10.04, 17.23, 19 e 19.01 da Lista Anexa descrita no Art. 1º, da
Lei Complementar n° 116, de 31 de Julho de 2003, alterando o

Código Tributário Municipal (Lei n° 295/2016), para estabelecer
como tributação a alíquota de 2% para estas atividades.”

O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARRACO  BONITO,  Estado  do
Tocantins, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são
conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição do Estado do
Tocantins e Constituição Federal,  faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

Do Fato Gerador e Incidência

Art.  1º  –  Fica  instituído,  no  Município  de  Carrasco  Bonito/TO,  a
incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS), sobre os serviços de Loteria e
demais produtos de mesma natureza, com base no artigo 156, inciso III,
da Constituição Federal, e da Lei Complementar n° 116, de 31 de Julho de
2003, a qual estabelece a Lista Anexa que contempla estas modalidades
nos itens 19 e 19.01.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se a “prestação do
serviço Loteria” qualquer espécie de atividade realizada que envolva a
exploração das modalidades elencadas na Lei Federal n° 13.756, de 12 de
dezembro  de  2018  e  demais  correlatas  que  sejam  efetivamente
executadas dentro dos limites do Município de Carrasco Bonito/TO.

Art. 2° - Fica instituído, no Município de Carrasco Bonito/TO, a incidência
do  Imposto  Sobre  Serviços  (ISS),  sobre  os  serviços  prestados  por
plataformas tecnológicas credenciadas, com base no artigo 156, inciso III,
da Constituição Federal, e da Lei Complementar n° 116, de 31 de Julho de
2003, a qual estabelece a Lista Anexa que contempla estas modalidades
nos itens 15.01, 1.05, 1.06, 1.09, 10.04 e 17.23.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se a “prestação do
serviço relacionados a plataformas tecnológicas credenciadas” qualquer
espécie  de  atividade  realizada  que  envolva  o  desenvolvimento  de
tecnologia para oferecer soluções mais eficientes, acessíveis e digitais no
setor financeiro que sejam efetivamente executadas dentro dos limites do
Município de Carrasco Bonito/TO.

CAPÍTULO II

Da Base de Cálculo e Alíquotas

Art.  3º  -  Os  serviços  descritos  nos  artigos  1º  e  2°  serão  tributados
conforme disposições desta Lei, observando a alíquota de 2% (dois por
cento) sobre o valor total da prestação dos serviços.

§  1º.  A  base  de  cálculo  do  ISS  para  os  serviços  lotéricos
corresponderá ao valor arrecadado com a prestação dos serviços,
podendo ser deduzido o montante correspondente ao pagamento
dos prêmios, desde que devidamente comprovado (equivalente ao
“Gross GamingRevenue - GGR”).

§ 2º. A base de cálculo do ISS para os serviços prestados por
plataformas  tecnológicas  credenciadas  corresponderá  ao  valor
total da sua remuneração cobrados a título de taxa de serviço,
comissão, spread, tarifa, mensalidade ou afins.

CAPÍTULO III

Da Responsabilidade Tributária
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